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Lri n'. 1033,2013

Lei n". 1033/2013
Palrneiras de Goiiís, aos 12 de dezembro de 2013

"Dispõc sobrc a estinatiw da rcceila e Jixação
da despesa do Municípb de Palmeiras de Goitk,
Lei Orçamcntária Anual - LOA para o
Exercício Financeiro de 2011, na forma da
legislação vigente, atí 165, incíso III, § 5" da
Consiiluição Federal"

A CÂNíAP\T{ MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS, EStAdO dE

Goirís, aprovou e eu" PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte L€i:

Art 1", Esta Lei estima a Receita do Municipio de Palmeiras de Goiás,
Estado de Goiás, para o exercício Íinanceiro de 2014, no montante de R$ 57.931.980,20
(Cinquenta ê setc Bilhõe§, novecentos e trínta e um mil, novecentos e oiteDta reais e vinte
centavos) e fixa a despesa em igual vaior, nos termos do aÍ. 165 § 5", da Constituiçâo e da Lei
Complementar n' 304 dc 25 de junho de 2013 - Lei de Diretizes Orçamentárias para 2014.
envolvendo os recursos de todas as fontes, compreendendo o Orçamento Fiscal.

Aft. 2". O Orçamento será detalhado, em seu tuenor nível, através dos
Elementos da Despesa detqlhedos em conforrnidade com a Instrução Normativa n'015/2012
do Tribunai de Contas dos Municípios do Estado de Goiás,

§ 1'. Na progÍamação e execução do orçamento fiscal será utilizada a
classificação da despesa poÍ sua Datureza" onde deverão ser identificados a categoria
econômica, o grupo da despesa, a modalidade de aplicação e o elemcnto.

§ 2". O Chefe do Poder Execuüvo deverá estabelecer e publicar anexo
para as nonnas de execução do orçarnento, a classificação das despcsas mencionada no
parágrafo anterior.

§ l'. Inciuem-se no total referido no capuí deste anigo os recursos
próprios das fundaçôes e fiudos
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Rur Ârllçric!,lo do Brsil, n. I 49 - CÊÍrúo - Fon e/Fü| \U) 39,j cEP 76.15)0-000

Art 3o. A receita é estimada e a despesa fixada ern valores iguais a R$
57.911.980,20 (Cinquenta e sete milhões, novecentos e trinta e um mil, novecentos e oitenta
reais e vinte ccntavos).
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§ 2". A receitâ será realizada media[te I arrecadação de tributos.

transfer&rcias e ou[as rec€ita6 correntes e de capital, na fonna da lcgislação vigente e das

especificações coDstantcs no Anexo III, dc acordo com o seguinte desdobramento:

DISCRIMIN o VAI,OR

RECEITAS CORRENTES 3§ 62.t23.0t1,42
R.s 8.076.s72,17

RECEITA CONTRIBLTI ES Rs 4.337.7s7.47

RECEI'TA PATzuMONIAL R$ 1.184.621 92

R$ 47.298.20r,09
R$ 1.825.860 77

RECEITAS DE CAPITAL R$ r.979.118,09

OPERA ESDEC ITO
R$ 1.659.431,02

2 - TOT.A,L GERAL BRUTO RS 61.702.131

3 - CO),ITAS RETIFICADORAS

R§ 745.620 00

5 - TOTAI, GERAL RETIFICÀDO R§ 57.931.980,20

ESPECITiCA VALORES

I

.l
R§ - 6.770.rs131

DESPESAS DE CAPITAL
RESERVA DE CONTING CIA
RESERVA DO RPPS

II _ RECURSOS PRIOS DAS AUT
O1 _ F{.,I}IDO MUNICIPAL DE GEST O DO FI-I}iDEB
02 _ FUNDO DE PREVID CIA MT]}IICIPAL . FUMPAL

III - RECL,T.SOS P PRIOS DOS R]NDOS ESPECIAIS
OI _ FTINDO MI.NICIPAL DE

RS 34.388.382
R$ 49.552.880
R§ ó.937.839,98
R$ 69s.640,00
R$ 745.620 00

UIAS E FI.'NDA ES R$ 10.914.510.00
R$ 6.289.830,00 I

R$ 4.624.680,00

R$ 12.629.087,6

R$ 10.729.063,35

9

RECEITA TRIBUT

CIAS CORRENTES
OUTRAS RECEITAS CORRENTES

R$ 319.687,07

TRANSFEE},ICTAS PE CAPITAL

1- TRAN CIAS PARA RPPS

DESPESAS CORRENTES
I - RECURSOS P PzuOS

,QE

Rua Amçricaao do Ccntro - Fon ,*r*r.-*r - 
"u76. 

r eo-ooo

I _ RECURSOS DO TESOURO

ArL 4o. A Despcsa será realizada com observâDcia da progamação

constante dos quadros que integram esta Lei, apresentando o seguinte desdobramento:

C'd;1

K}
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02 _ FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL R§ 1.471.s06,96
03 _ FL]NDO MI-INIC. DA CRTAN A E DO ADOLESCENTE R$ 428.s17,30

DESPESA TOTAL R§ 57.931.983,20

AÉ. 5o. A Despesa seú realizada segundo a classificação frrncional
discriminada como se

VALOR

R$ 6.956.220,84

R$ 676.260,00
ASSIS CIA SOCIAL R§ 1.900.024,26
PREVID CIA SOCIAL R§ 3.879.060,00

R$ 10.729.063,35
R§ 12.085.862,4i

R$ 10.249.047 72 1

R$ 32.640 00
SANEAMENTO R$ 39.780 00
GEST O AMBIENTAL R$ 83.997,00
AGRICULTURA R$ 2.335.914,10
CO CIO E SERVI OS R$ 54.202 80
TRANSPORTE R52.696.629 t2

R$ 796.365 00
R$ 1.985.738,00
R$ 695.640 00

I

DISCRIMINAÇAO
I - DESPESAS POR FI,JNÇÃO:

LEGISLATTVA R$ 2.510.136,00
JLIDICIARIA R$ 23.358,00

DEFESANACIONAL

SA E
EDUCA
CULTURA R$ 198.900 00

DESPORTO E LAZER
ENCARGOS ESPECIAIS
RE S ERVA DE C ONTTNGÉ-}.í CLA

TOTAL RS 57.93r.9

2- DESPESAS POR RG O E UNIDADE OR
I _ PODER LEGISLATTVO

OI . CAMARA MUMCIPAT
TOTAL DO LEGISLATIVO

II -PODER EXECUTTVO
02 -ADMINISTRA

RS 2.510.136,00

Rua Arncricano do - Ccnto - F (64) 4-400E - CEP 7ó. I 90-000

ADMINISTRAÇÃO
R$ 3.141,60

SEGURANÇA PUBLICA

URBANISMO
HABITAÇÃO
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GABINETE DO PREFEITO R$ 2.766. 143,26
SECRETARIA DE FINAN R$ 2.655.827,00
SECRETARIA DE EDUCA AO E CULTURA R$ 5.994.932,41
SECRETARIA DE JWENTUDE ESPORTE E LAZER RS 796.36s,00

R$ 3.s19.702,98
R$ 5.461.024,07
R$ 9.988.611,87

RESERVA DE CONTING cL{ Rs 695.640 00
FLNDO MLNICIPAL DE GES O DO FI.JNDEB R$ 6.289.830,00
FLNDO MLNICIPAL DE ASSISTENCI.A SOCIAL R$ 1.900.024,26

R$ 4.624.680.00
R§ 10.729.063,3s

TOTAL R§ 57.931.980 0

Parigrefo Único - Integram o OÍçamento Fiscal os Íecursos
orçamentários à conta do Tesouro Municipal, destinados as transfeÉncias às empresas, a

título de aumento de capital, subvenç6o econômica e prestação de serviços.

Art. 6", Fica o Poder Executivo autorizado a estabelecer normas

complementares pertinentcs a execução do orçamento, e no que couber, adequá-lo as

disposições da l,ei Orgânica do MunicÍpio, compreendendo também a prograrnação Íinanceira
para o exercício de 2014.

Art. ?.. O Poder Executivo está autorizado a:

II - A Lei Orçamentríria Anuai autorizará o Poder Executivo nos

termos dos artigos 7'e 43o, da Lei Federal n" 4.320 de 17 de março de 1964 e também
confotme art. óo da Lei de Direuizcs Orçamentririas no 304 de 25 de juaho de 2013, a abrir
Créditos Adicionais de natureza suplementar , até o limite de 35% (tinta e cinco por cento)
do total da despesa fixada na própria Lei, assim tambern como a criação de elementos de
despesas não consignados no orçametrto não alterando ação programrític4 bem como criar
fontes de recursos através de decreto orçamentario, uúlizando como recursos a anulação de
dotaçôes do póprio orçamento, bem como o excesso de arrccadação do exercício realizado e
projetado, como também o su , do exercício anterior.t se

SECRETARIA DE INFRAESTRUTLT,A RURAL
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO

FUNDO MI.INICIPAL DE SA E

Rus Amctic8no do Bnsil, n. 149 - CcoEo oie/Fax (64) 395.4.400t - CEP 76. t 9G000

I - Rcalizar opeÍações de crédito por antecipação da receita, até o
limite de 25% (vinte c cinco por cento) conforme dispoc o artigo 165 § 8" da Constituição da

República Federativa do Brasil, e nos tennos do artigo 110 §§ 7" e 8" da Constituição
Estadual e artigos 7o c 43o da Lei Federal n.o 4.320/ó4;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

FT]]{DO DE PREVIDENCIA MT]NICIPAL.FUMPAL



E§TADO DE GOIÁS
PREFEITURA MUMCIPAL DE PALMEIRA§ DE GOIÁS
. a) A.abem,a dI':;J:il3:"rrorementares deverá ter como recursoanulação de dotações do próprio orçnm€nto bem cômo p"lo 

"*""rro 
1" -r""J"çã" o"exercício e supenívit financeiro.

b) A fonte criada dcvcú ter como recurso o saldo para suplementaradvindo de outra fontc quc tenha a mesma codificação.

Att to. Ficam agregados aos orçameÍttos do Município os valoresindicativos constantes dos anexos desta Lei.

Art 9p. Todos os valores recebidos pelas unidades da administraçãodireta' autarqúas, fundações e firndos especiais J;.tã", para sua movimentação, serregistrados nos respectivos oryame[tos.

. Peúgrafo único _ Excluem-se do disposto neste aÍigo os casos emque por força de lei, normas espcciais ou exigências do ente Íepassado., o ,õgisá ã"ru ,.,feito através do grupo extra-orçamentário.

ADMINISÍR^çAO COÍrt SERTEDÀDE

Art. 10, Esta Lei entra em vrgor na de sua publicaçÍto, com efeitos a
contrário.

partir de i" de janciro de 2014, revogadas as disposições

GabinEte do prcfcito Municipal de
dezembro de 2013.

dc Goiás, aos 12 dias do mês

FREDERICO BORGES
Secretório de Finanços

DE SOUSÁ
Secretário Municipal de Admiairtração e planejamento

ALBERANE ASÁ MÁRQ
Prefeito Municipal

LUCAS

RuÀ ÂÍrcricsno do Brasil o. I 49 _ C6trho _ Fooc/Fax (ó4) 3954-400t _ CEp ?6. I 9G@0

PREFEIÍ NICIPAT D'
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